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Governança 

Fonte: Miranda (2017) 
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Política de Governança da 

Administração Pública  

Decreto nº 9203, 22/11/2017  
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Governança Pública 
Conceito 

Governança Pública - conjunto de mecanismos de 

liderança, estratégia e controle postos em prática 

para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com 

vistas à condução de políticas públicas e à prestação 

de serviços de interesse da sociedade 

Decreto nº 9203, 22/11/2017 
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Decreto nº 9203, 22/11/2017 

Princípios da 

Governança 

Mecanismo da 

Governança  

Diretrizes da 

Governança  

Disposições 
Programa de 

Integridade 

Instituir ï Órgãos 

da adm. direta 

Monitorar - CGU 

CIG ï Comitê 

Interministerial de 

Governança 

Assessorar o 

Presidente da 

República 

Comitê Interno de 

Governança 

Garantir as boas 

práticas de 

governança 
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Instâncias de Governança 

Decreto 9.203/2017 

CIG ς Composição 

  

ÅMinistro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República; 

(coordenador) 

ÅMinistro de Estado da Fazenda;  

ÅMinistro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;  

ÅMinistro de Estado da Transparência e Controladoria-Geral da União.  

 

CIG 
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Instâncias de Governança 

Decreto 9.203/2017 

CIG ς Comitê Interministerial de Governança 

   

 I - propor medidas, mecanismos e práticas organizacionais para o atendimento aos princípios e às 

diretrizes de governança pública estabelecidos neste Decreto;  

  II - aprovar manuais e guias com medidas, mecanismos e práticas organizacionais que contribuam 

para a implementação dos princípios e das diretrizes de governança pública estabelecidos neste 

Decreto;  

 III- aprovar recomendações aos colegiados temáticos para garantir a coerência e a coordenação dos 

programas e das políticas de governança específicos;  

 IV - incentivar e monitorar a aplicação das melhores práticas de governança no âmbito da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional; e 

  V - expedir resoluções necessárias ao exercício de suas competências. 

CIG 
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Decreto nº 9203, 22/11/2017 
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Instâncias de Governança 

Decreto 9.203/2017 

Comitês Internos de Governança 

 

      I - auxiliar a alta administração na implementação e na manutenção de processos, 

estruturas e mecanismos adequados à incorporação dos princípios e das diretrizes da 

governança previstos neste Decreto;  

      II - incentivar e promover iniciativas que busquem implementar o 

acompanhamento de resultados no órgão ou na entidade, que promovam soluções para 

melhoria do desempenho institucional ou que adotem instrumentos para o 

aprimoramento do processo decisório;  

     III - promover e acompanhar a implementação das medidas, dos mecanismos e 

das práticas organizacionais de governança definidos pelo CIG em seus manuais e em 

suas resoluções; e  

     IV - elaborar manifestação técnica relativa aos temas de sua competência.  

Comitê Interno 
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Comitê 

Interno de 

Governança 

CGE / 

MP 

Portaria nº 150/2016 -MP Decreto 9.203/2017 

Instâncias de Governança 
Comitês Internos de Governança 
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Art. 17.  A alta administração das organizações da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional deverá estabelecer, manter, monitorar e aprimorar sistema de gestão de riscos e 

controles internos com vistas à identificação, à avaliação, ao tratamento, ao monitoramento e à análise 

crítica de riscos que possam impactar a implementação da estratégia e a consecução dos objetivos da 

organização no cumprimento da sua missão institucional, observados os seguintes princípios: 

I - implementação e aplicação de forma sistemática, estruturada, oportuna e documentada, 

subordinada ao interesse público; 

II - integração da gestão de riscos ao processo de planejamento estratégico e aos seus 

desdobramentos, às atividades, aos processos de trabalho e aos projetos em todos os níveis da 

organização, relevantes para a execução da estratégia e o alcance dos objetivos institucionais; 

III - estabelecimento de controles internos proporcionais aos riscos, de maneira a considerar suas 

causas, fontes, consequências e impactos, observada a relação custo-benefício; e 

IV - utilização dos resultados da gestão de riscos para apoio à melhoria contínua do desempenho e 

dos processos de gerenciamento de risco, controle e governança. 

Sistema de Gestão de Riscos e Controles Internos 

Decreto nº 9203, 22/11/2017 
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Art. 18.  A auditoria interna governamental deverá adicionar valor e melhorar as operações das 

organizações para o alcance de seus objetivos, mediante a abordagem sistemática e disciplinada para 

avaliar e melhorar a eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, dos controles e da governança, 

por meio da:  

 

I - realização de trabalhos de avaliação e consultoria de forma independente, segundo os padrões de 

auditoria e ética profissional reconhecidos internacionalmente; 

II - adoção de abordagem baseada em risco para o planejamento de suas atividades e para a definição 

do escopo, da natureza, da época e da extensão dos procedimentos de auditoria; e  

III- promoção à prevenção, à detecção e à investigação de fraudes praticadas por agentes públicos ou 

privados na utilização de recursos públicos federais. 

Sistema de Gestão de Riscos e Controles Internos 

Decreto nº 9203, 22/11/2017 
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Art. 19. Os órgãos e as entidades da administração direta, autárquica e fundacional instituirão programa 

de integridade, com o objetivo de promover a adoção de medidas e ações institucionais destinadas à 

prevenção, à detecção, à punição e à remediação de fraudes e atos de corrupção, estruturado nos 

seguintes eixos:  

 

I - comprometimento e apoio da alta administração;  

II - existência de unidade responsável pela implementação no órgão ou na entidade;  

III - análise, avaliação e gestão dos riscos associados ao tema da integridade; e  

IV - monitoramento contínuo dos atributos do programa de integridade.  

Sistema de Gestão de Riscos e Controles Internos 

Decreto nº 9203, 22/11/2017 
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Portaria nº 1089/2018  
 

Programa de Integridade na 

Administração Pública Federal  
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Definição : 

 

Conjunto  estruturado  de  medidas  institucionais  voltadas  para  a  

prevenção,  detecção,  punição  e remediação  de  fraudes  e 

atos  de  corrupção,  em  apoio  à  boa  governança . 

 

 

Programa de Integridade  

Portaria nº 1089 , 25/04/2018  
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Os órgãos  e as entidades  deverão  constituir  uma  unidade  de  gestão  da  

integridade,  à  qual  será atribuída  competência  para :  

 

I ð coordenação  da  estruturação,  execução  e monitoramento  do  Programa  de  

Integridade ;  

 

II ð orientação  e treinamento  dos servidores  com  relação  aos temas  atinentes  ao  

Programa  de  Integridade ; e  

 

III ð promoção  de  outras  ações  relacionadas  à  implementação  dos  planos  de  

integridade,  em  conjunto  com  as demais  unidades  do  órgão  ou  entidade .  

prazo  de  15 (quinze)  dias,  contados  da  publicação  desta  Portaria . 

 

Programa de Integridade ð 1ª Fase 

Portaria nº 1089 , 25/04/2018  
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A unidade  de  gestão  da  integridade  deverá  ser dotada  de  autonomia  e de  

recursos  materiais  e humanos  necessários  ao  desempenho  de  suas competências , 

além  de  ter  acesso  às demais  unidades  e ao  mais alto  nível  hierárquico  do  órgão  

ou  entidade .  

As competências  da  unidade  de  gestão  da  integridade  poderão  ser atribuídas  a  

outra  unidade  ou  comitê  previamente  constituído  no  órgão  ou  entidade,  desde  

que  seja designado  pelo  menos  um  servidor  para  que  atue  de  forma  permanente  

com  relação  ao  assunto .  

Os órgãos  e as entidades  deverão  constituir  a  unidade  de  gestão  de  integridade  no  

prazo  de  15 (quinze)  dias,  contados  da  publicação  da  Portaria . 

 

Programa de Integridade ð 1ª Fase 

Portaria nº 1089 , 25/04/2018  
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Os órgãos  e as entidades  deverão  aprovar  seus planos  de  integridade , 

contendo :  

 

I ð os objetivos  do  plano ;  

II ð a  caracterização  geral  do  órgão  ou  entidade ;  

III ð as ações  de  estabelecimento  das  unidades  de  que  trata  o art . 6º desta  

Portaria  e a  forma  de  monitoramento  do  seu funcionamento ; e  

IV ð o levantamento  dos principais  riscos para  a  integridade  e as medidas  para  

seu tratamento .  

 

Os órgãos  e as entidades  deverão  aprovar  seus planos  de  integridade  até  o dia  

30 de  novembro  de  2018. 

Programa de Integridade ð 2ª Fase 

Portaria nº 1089 , 25/04/2018  
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Os órgãos  e as entidades  deverão  atribuir  a  unidades  novas  ou  já  existentes  as 

competências  correspondentes  aos seguintes  processos  e funções :  

 

I ð promoção  da  ética  e de  regras  de  conduta  para  servidores . 

II ð promoção  da  transparência  ativa  e do  acesso  à  informação .  

III ð tratamento  de  conflitos  de  interesses e nepotismo . 

IV ð tratamento  de  denúncias . 

V ð verificação  do  funcionamento  de  controles  internos  e do  cumprimento  de  

recomendações  de  auditoria . 

VI ð implementação  de  procedimentos  de  responsabilização .  

Programa de Integridade ð 2ª Fase 

Portaria nº 1089 , 25/04/2018  
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Os órgãos  e as entidades  deverão  iniciar  a  execução  e o monitoramento  de  seu 

Programa  de  Integridade,  com  base  nas medidas  definidas  pelos  planos  de  

integridade .  

 

Os órgãos  e as entidades  deverão  buscar  expandir  o alcance  de  seu Programa  

de  Integridade  para  as políticas  públicas  por  eles implementadas  e monitoradas,  

bem  como  para  fornecedores  e outras  organizações  públicas  ou  privadas  com  

as quais  mantenha  relação . 

Programa de Integridade ð 3ª Fase 

Portaria nº 1089 , 25/04/2018  
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Integridade 
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Integridade 

Combate a 

fraude e 

corrupção 

Conceito 
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Combate a 

fraude e 

corrupção 

Compliance 

Integridade 
Conceito 
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Integridade 
Valores fundamentais 

? 

Princípios da organização 

Identidade da organização 

Cultura da organização 

Fundamentos da 

organização 

Código de 

Ética 
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Integridade 
Código de Ética x Código de Conduta 

Código 

de Ética 

Código de 

Conduta 

Apresenta os compromissos e 

diretrizes da organização, 

relacionado ao público ao qual 

se relaciona 

Apresenta os deveres e 

obrigações aguardados no 

ambiente de trabalho da 

organização. Está relacionado a 

aplicação do que foi acordado 

no Código de Ética 
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Ambiente de Integridade 

Integridade 
Ambiente de Integridade MP 

Apoio da Alta 

Administração  

Estrutura de 

Governança, 

Integridade, Riscos e 

Controles 

Alinhamento com o 

Planejamento 

Estratégico 

Código de Conduta 

Ética 

Comissão de Ética 

do MP  

Políticas e 

Normativos Internos  
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Integridade 
Código de Conduta Ética - MP 

Art. 2º Este Código de Conduta Ética tem a finalidade de orientar os agentes 

públicos do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão sobre as 

normas gerais de conduta, com os seguintes objetivos principais:  

I - fortalecer a imagem institucional;  

II - criar ambiente adequado ao convívio social;  

III - promover a prática e a conscientização de princípios de conduta;  

IV - instituir instrumento referencial de apoio à decisão ética cotidiana; e  

V - fortalecer o caráter ético.  

Portaria MP  nº 382/2016 
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Integridade 
Plano de Comunicação 
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Integridade 

Plano de Comunicação 
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Integridade 

Plano de Comunicação 
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Como o ambiente influencia na Conduta?  

Conduta 

Integridade 

MAIORIA MINORIA 

Agindo conforme as regras 
Perfil  

adequado 
Perfil  

Inadequado 

MINORIA MAIORIA 

Agindo conforme as regras 
Perfil  

adequado 
Perfil  

Inadequado 

MINORIA MINORIA 

IBGC, 2014 

Ética - Federer.mp4
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E qual o papel da Auditoria Interna nisso tudo?  
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Acórdão nº 1171/2017  
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Recomendou  à  SFC/CGU: 

 

 

Disciplinar  e sistematizar  seus processos  de  trabalho,  para  que,  na  medida  do  

possível, passem  a  convergir  com  as normas  internacionais  de  Auditoria  Interna , 

especialmente  no  que  se refere  às oportunidades  de  melhoria  em  relação  à  

política  de  desenvolvimento  profissional ; à  metodologia  para  avaliação  dos  

processos  de  gerenciamento  de  riscos,  controles  e de  governança ; à  implantação  

da  política  de  avaliação  de  qualidade  e do  planejamento  anual  com  base  em  

riscos; ao  aprimoramento  da  seleção  de  controles  internos  a  serem  avaliados  

pelas  ações  de  controle  com  base  em  riscos e à  instituição  de  processos  de  

trabalho  de  consultoria  sobre  gestão  de  riscos,  controle  e governança .  
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Recomendou  à  SFC/CGU: 

 

 

Definir  mecanismos  destinados  a  fortalecer  a  comunicação  e a  avaliação  do  

planejamento  de  suas ações  de  controle  por  parte  dos ministros de  estado,  de  

modo  que  cada  ministro  possa  se apropriar  do  planejamento  das  ações  de  

controle  voltadas  a  apoiar  o alcance  dos objetivos  da  gestão,  observada  a  

necessidade  de  ser mantida  a  independência  e a objetividade  da  atividade  de  

auditoria  interna,  a cargo  da  SFC. 
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òAs partes  interessadas  das  organizações  (stakeholders ) vêm  demandando  

um  papel  mais ativo  e preventivo  das  áreas  de  auditoria  interna . É o que  

mostra,  por  exemplo,  a  pesquisa  Voice  of  the  Customer  (2016).  

  

Os resultados  da  enquete  mostram  que  as atividades  consideradas  mais 

importantes  pelas  partes  interessadas,  por  parte  da  auditoria  interna,  são: 

  

Å Consultoria  em  melhoria  de  processos  (73%)  

Å Facilitar  e monitorar  gerenciamento  de  riscos (71%)  

Å Alertar  a  administração  sobre  problemas  iminentes  e mudança  de  

cenários  (66%)  

Å Identificar  áreas  de  risco (65%)  

Å Identificar  práticas  e padrões  de  gerenciamento  de  riscos (64%)ó 

 

Auditoria Interna e Governança Corporativa  
(IIA / IBGC ð Audiência Pública)  



38 

Pontos a serem considerados pelo Auditor Interno  

 

V As revisões dos programas  de  integridade  pela  auditoria  interna  devem  possuir 

uma  abordagem  voltada  para  a  cultura  de  ética  da  organização . 

 

V Devem  verificar  se tais programas  previnem,  detectam  e respondem  às 

situações  de  não  conformidade . 

 

V O escopo  de  revisão  deve  incluir  a  análise  dos procedimentos  de  

monitoramento  de  conformidade  com  relação  às leis e normas  internas  e 

externas,  a  existência  de  políticas  e procedimentos  de  atividades  críticas,  um  

programa  de  treinamento  e engajamento,  a  definição  das  linhas de  

comunicação  e uma  rotina  de  verificação  de  sua efetividade .  

Deloitte, 2017 - Adaptado  
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Algumas perguntas a serem feitas pelo Auditor Interno:  

 

ÅTodos os elementos  de  um  programa  de  integridade  necessários  

foram  implementados?   

ÅMinha  organização  possui um  plano  de  conscientizar  os 

colaboradores  de  sua importância  para  que  ela  possa  estar  em  

conformidade,  adotar  condutas  éticas  ou  coibir  condutas  

antiéticas?  

ÅO canal  de  denúncias  está  estruturado  adequadamente?  

Deloitte, 2017 - Adaptado  
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Modelo de Linhas de Defesa 

Gestão de Riscos  


